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5  RESULTADOS  

Os resultados desta pesquisa foram apresentados no formato de dois 

manuscritos científicos, construídos seguindo as instruções exigidas pelos periódicos 

selecionados para a submissão dos mesmos.  

 Os temas foram definidos visando responder aos objetivos propostos por este 

estudo. Assim sendo, os manuscritos “Práticas Integrativas e Complementares em 

Saúde: um olhar multiprofissional” e “Terapias Complementares: Facilidades e 

dificuldades na visão de profissionais de saúde” são apresentadas a seguir. 

5.1  MANUSCRITO 1: Práticas Integrativas e Complementares em Saúde: um olhar 
multiprofissional. 

Este manuscrito será submetido ao periódico Acta Paulista de Enfermagem. 

As instruções para autores estão disponíveis em:  

http://www.scielo.br/revistas/ape/iinstruc.htm 
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Resumo 
 
Objetivo: Descrever a percepção dos profissionais de saúde acerca das Práticas 
Integrativas e Complementares. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo, com 
abordagem qualitativa, realizado por meio de entrevistas individuais, 
semiestruturadas, com sete profissionais de saúde vinculados a uma Unidade de 
Saúde da Família no Nordeste do Brasil, Bahia. Para análise dos dados, utilizou-se a 
análise temática de conteúdo, segundo os pressupostos de Bardin. Resultados: As 
falas evidenciaram o (des) conhecimento da maioria dos entrevistados em relação à 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, embora todos os 
profissionais tenham relatado a importância das mesmas para os cuidados em 
saúde, sobretudo por ser uma prática já instituída no município onde a pesquisa foi 
realizada. Conclusão: A percepção dos profissionais de saúde entrevistados 
sinaliza para a necessidade da ampliação da discussão sobre a Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares, através da educação permanente em 
saúde, para fortalecimento da inserção das Práticas Integrativas e Complementares 
como recurso de cuidado nos serviços de saúde.  

 
Descritores: Atenção primária à saúde; Assistência integral à saúde; Terapias 
complementares; Saúde holística; Equipe de Assistência ao Paciente. 
 

 
Abstract  
 
Objective: To describe the perception of health professionals about Integrative and 
Complementary Practices. Methods: This is a descriptive study with a qualitative 
approach, carried out through individual, semi-structured interviews with seven health 
professionals linked to a Family Health Unit in the Northeast of Brazil, Bahia. To 
analyze the data, we used the thematic analysis of content, according to the 
assumptions of Bardin. Results: Most of the interviewees were informed about the 
National Policy on Integrative and Complementary Practices, although all 
professionals reported the importance of Integrative and Complementary Practices 
for health care, especially since it is a practice already instituted in the municipality 
where the research was carried out. Conclusion: The perception of the health 
professionals interviewed indicates the need to broaden the discussion about the 
National Policy on Integrative and Complementary Practices, through the permanent 
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education in health, to strengthen the insertion of Integrative and Complementary 
Practices as a resource of care in the services of Cheers. 
 
Keywords: Primary health care; Comprehensive health care; Complementary 
therapies; Holistic health; Patient Care Team. 
 

Resumen 
 
Objetivo: Describir la percepción de los profesionales de salud acerca de las 
Prácticas Integrativas y Complementarias. Métodos: Se trata de um estúdio 
descriptivo, com abordaje cualitativo, realizado por medio de entrevistas individuales, 
semiestructuradas, com siete profesionales de salud vinculados a una Unidad de 
Salud de la Familia em el Nordeste de Brasil, Bahía. Para El análisis de los datos, se 
utilizo el análisis temático de contenido, según los presupuestos de Bardin. 
Resultados: Las palabras evidenciaron el (des) conocimiento de la mayoría de los 
entrevistados em relación a la Política Nacional de Prácticas Integrativas y 
Complementarias, aunque todos los profesionales han relatado la importancia de las 
Prácticas Integrativas y Complementarias para los cuidados em salud, sobre todo 
por ser una práctica y a instituida em el municipio donde se realizó la investigación. 
Conclusión: La percepción de los profesionales de salud entrevistados señala para 
la necesidad de la ampliación de la discusión sobre la Política Nacional de Prácticas 
Integrativas y Complementarias, a través de la educación permanente em salud, 
para fortalecer la inserción de las Prácticas Integrativas y Complementarias como 
recurso de cuidado em los servicios de atención salud. 
 
Descriptores: Atención primaria a la salud; Asistencia integral a la salud; Terapias 
complementarias; Salud holística; Equipo de Asistencia al Paciente. 
 

 

Introdução 

 

As Práticas Integrativas e Complementares (PIC) foram inseridas nos 

sistemas públicos de saúde, sendo muito debatidas internacionalmente, e, no Brasil, 

em maio de 2006, foi publicada a Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC), que norteia sua inclusão no Sistema Único de Saúde 

(SUS).(1) 

A discussão atual versa pela maior institucionalização das PIC no centro do 

SUS, uma vez que essa aproximação é, também, pela integralidade da saúde e 

universalidade do acesso. Sobretudo, ainda, como garantia de consolidação, não 

apenas da PNPIC, mas de um conjunto de outras políticas emancipatórias do campo 

da saúde no Brasil.(2) 
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A clínica aplicada à Saúde Pública possui caráter ritual, com tendência a 

medicalizar tanto a saúde como a doença, existindo o predomínio de procedimentos 

de interesse econômico, sem disposição para lutar contra o sofrimento, a dor, a 

doença e a morte, contrariando a Constituição Federal Brasileira de 1988 e as 

diretrizes do SUS.(3) 

Nesse sentido, o Departamento de Atenção Básica (DAB) ressalta que a 

institucionalização das PNPIC ampliou o acesso a serviços e produtos antes restritos 

à área privada, assim como trouxe o desafio de integrar saberes e práticas nas 

diversas áreas do conhecimento para desenvolvimento de projetos humanizados, 

integrais e transdisciplinares. Neste aspecto, a PNPIC contempla, entre suas 

diretrizes, a promoção de cooperação nacional e internacional para troca de 

experiências nos campos da atenção, da educação permanente e da pesquisa em 

saúde.(4) 

Tais sistemas trabalham na perspectiva que envolve abordagens na busca de 

estimular os mecanismos naturais de prevenção de agravos e recuperação da 

saúde, por meio de tecnologias eficazes e seguras, com ênfase na escuta 

acolhedora, autocuidado, no desenvolvimento do vínculo terapêutico, integração do 

ser humano com o meio ambiente e a sociedade.(5) 

Devido às particularidades existentes em cada território, dentre as diretrizes 

preconizadas pela PNPIC encontra-se a criação por cada município de sua própria 

política.(1) No cumprimento dessas atribuições, a Prefeitura de Palmeiras em 

conjunto com a Secretaria de Saúde, profissionais que atuam na USF de Caeté-Açu 

e a comunidade, criou a Política Municipal de Práticas Integrativas e 

Complementares (PMPIC) do município, tendo como base a crescente legitimação 

da sociedade brasileira às PIC, bem como a presença frequente destas práticas nos 

serviços de saúde do município.(6) 

Ademais, autores apontam que diante da utilização maciça de cuidados 

eminentemente técnico pautado pelo modelo biomédico, através das PIC existe uma 

possibilidade de desenvolver tecnologias de cuidado que valoriza a importância do 

convívio e do respeito à diferença. Tendo um olhar sobre o outro, através das suas 

condições de vida, sua situação familiar, seu momento do ciclo de vida. Onde o 

profissional de saúde precisa estar engajado no processo, seja através do 

acolhimento, a escuta qualificada e o respeito a um outro saber para que se alcance 

uma verdadeira compreensão integral sobre o usuário.(7) 
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Anteposto, este estudo tem o objetivo de descrever a percepção dos 

profissionais de saúde acerca das Práticas Integrativas e Complementares. 

 

Métodos 

  

 Trata-se de estudo descritivo, com abordagem qualitativa. A pesquisa 

qualitativa permite aos pesquisadores compreenderem os fenômenos e situações 

que ocorrem no campo de estudo de forma natural e que não pode ser captado em 

estatísticas, ultrapassando a dimensão de apenas observar, para investigar sua 

natureza complexa, envolvendo outros fatores com ele relacionados.(8) 

O local de desenvolvimento do estudo foi a Unidade de Saúde da Família 

(USF) do município de Palmeiras/BA/Brasil. A USF está localizada em Caeté-Açú, 

Vale do Capão, e possui uma equipe de saúde constituída por um médico, uma 

enfermeira, um cirurgião dentista, uma auxiliar de saúde bucal e quatro agentes 

comunitários de saúde, que desenvolvem ações de saúde em atenção básica para 

adultos e crianças nos programas previstos pelo Ministério de Saúde. 

Os participantes do estudo foram sete profissionais de saúde da unidade 

acima mencionada. Como critérios de inclusão foram elencados: desempenhar 

função assistencial ou gerencial na USF; estar trabalhando na USF no período da 

coleta. Os critérios de exclusão foram: profissionais em férias, licença ou que 

estivessem afastados do serviço.  

Como técnica para a coleta de dados foi utilizada a entrevista 

semiestruturada, a partir de um roteiro-guia. As entrevistas foram realizadas pela 

pesquisadora principal no período de agosto a setembro de 2018. Ocorreram em 

local previamente selecionado para esta atividade em ambiente reservado, calmo e 

com o mínimo de influências externas, sendo gravadas em áudio e transcritas, 

posteriormente, pela pesquisadora principal. A duração das entrevistas variou de oito 

a 35 minutos. 

Para análise e sistematização dos dados percorreram-se as três fases 

básicas descritas por Bardin como “polos cronológicos”, que compõem a técnica de 

Análise de Conteúdo: a pré-análise; a exploração do material; e o tratamento dos 

resultados, inferência e interpretação.(9) 

No intuito de preservar o anonimato dos participantes, os mesmos foram 

identificados ao longo do estudo como E-1, E-2, até E-7. Os relatos foram gravados 
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em aparelho MP4, transcritos após as mesmas, gravados e arquivados pelos 

pesquisadores responsáveis, por um período de 5 anos.  

Esses e outros aspectos éticos da pesquisa foram considerados conforme a 

Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, sendo esta aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia e 

aprovado (CAAE nº 79121817.0.0000.0055), atendendo às recomendações 

nacionais e internacionais de ética em pesquisa envolvendo seres humanos. 

  

Resultados 

 

Foram entrevistados sete profissionais de saúde, sendo cinco do sexo 

feminino (71,43%) e dois do sexo masculino (28,57%), com faixa etária entre 29 a 65 

anos. Em relação ao nível de escolaridade, três tem ensino médio completo 

(37,50%), um possui ensino técnico (12,50%), três cursaram o ensino superior 

completo (37,50%) e destes apenas um cursou pós-graduação em nível Lato Sensu 

(12,50%). Quanto ao regime de contratação dos profissionais, seis possuem vínculo 

efetivo (85,72%) e um é contratado (14,28%). Em relação ao período de atuação na 

Unidade, variou entre cinco a quinze anos. 

Após análise e interpretação dos dados, obtiveram-se duas categorias 

temáticas: 1) (Des) Conhecimento dos profissionais da saúde em relação à PNPIC; 

2) Práticas Integrativas e Complementares na perspectiva dos profissionais de 

saúde. 

 

(Des) Conhecimento dos profissionais da saúde em relação à PNPIC  

  

Nos discursos, os profissionais de saúde demonstraram pouco e/ou nenhum 

conhecimento acerca da PNPIC. Dos sete profissionais de saúde entrevistados, 

apenas quatro relataram conhecer a PNPIC e esse conhecimento foi demonstrado 

de forma superficial, tendo em vista que durante as falas não aprofundaram sobre os 

objetivos e diretrizes propostos na Política. Dentre os que conhecem, podemos 

observar nos recortes: 

 

(...) A Política Nacional foi muito legal, eu inclusive conheço bastante as pessoas 

que fizeram o processo de redação da política nacional, gostei muito, embora eu 
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achava muito restrita a cinco itens, excessivamente restrita, atualmente houve uma 

ampliação destes itens e eu fiquei muito feliz com isso (E1). 

 

Eu entendo que é uma política para fomentar e incentivar a inclusão de práticas 

complementares na assistência a saúde do país, nas diversas áreas, tanto na 

atenção básica como em outras áreas (E4). 

 

(...) Há meu ver eu não vou entrar em muitos detalhes teóricos vou colocar a minha 

visão mesmo, é uma politica, a politica de PICs é uma politica que veio agregar as 

práticas tradicionais em saúde outras práticas (E5). 

 

Dessas práticas integrativas a gente vem já um bom tempo fazendo um trabalho 

aqui no posto, a partir daí dessas práticas a gente começa a aprender também com 

as pessoas que chegam até aqui (E7). 

 

Os demais profissionais demonstram desconhecimento acerca da PNPIC, 

embora saibam da sua existência, conforme segue: 

 

Da Política no papel eu não sei nada, eu sei que existe essa política nacional. Não 

sei do que se trata mesmo a Política (E3). 

 

Eu nunca li a política, já ouvir falar (E2). 

 

Eu sou muito ruim de falar disso, de política porque eu quando eu olho alguma coisa 

acabo não gravando tudo, mas pra mim é muito bom para saúde (E6). 

 

 Apesar do desconhecimento em relação à PNPIC, os profissionais 

entrevistados demonstraram a aceitação pela inclusão de novas práticas; a crença 

nos efeitos terapêuticos, na melhora das condições de saúde das pessoas e na 

possibilidade de integração das práticas complementares com a medicina 

convencional, principalmente na atenção básica, associada ao contato prévio, entre 

elas, o thetahealing, tai chi chuan, auriculoterapia, conforme relatos a seguir: 
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(...) Eu sempre vejo no PSF, tem grupos de estudo assim, as vezes sempre Áureo 

está falando da Práticas Integrativas em Saúde algum congresso... e aí foi 

reconhecido que essas práticas integrativas de saúde vai fazer parte do SUS (E2). 

 

Áureo criou a política municipal que envolve um pouco da nacional, mas com coisas 

puxou mais para aqui a nossa realidade e ai dentre essas práticas que vai poder ter 

hidroterapia (E3). 

 

(...) As outras práticas às vezes muitas vezes têm um potencial maior do que a 

medicação, grupos, massagens, música, acupuntura eles tem o poder muito grande 

de auxílio a saúde (E4). 

 

(...) Então por exemplo quando vem a fitoterapia, a medicina tradicional chinesa, 

vem como um que a mais, que são a meu ver tão importantes quanto as práticas da 

medicina tradicional (E5). 

 

Aqui no posto mesmo, tem thetahealing, tai chi chuan, ginástica para gestante, tem 

várias coisas interessantes e o povo vai usufruindo forma positiva para eles (E6). 

 

A gente tem a prática da auricula, nós temos o thetahealing que é a práticas 

integrativas. Temos várias na verdade (E7). 

 

Práticas Integrativas e Complementares: Favorável e benéfica ao tratamento 

das demandas de saúde 

 

Todos os profissionais de saúde entrevistados apresentaram opiniões 

favoráveis quanto ao uso das PIC, considerando-as importantes e válidas, 

exercendo papel principal no modelo de atendimento. Os relatos representaram as 

PIC como terapêuticas aplicadas de forma integrativa ao modelo convencional, e a 

forma positiva abordada expressa a importância da introdução dessa temática na 

atenção à saúde, a satisfação em praticar e disseminar para os usuários, conforme 

relatos abaixo: 
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(...) A Política Nacional foi muito legal, eu acho a política muito legal, gostei muito. 

Eu não faço muitas críticas, pelo contrário, eu só tenho elogios (E1). 

 

Essas Práticas Integrativas de saúde, vai adentrar, vai ter um espaço, e a gente 

ficou muito feliz (E2). 

 

São tão importantes quanto às práticas da medicina tradicional (E5). 

 

Os profissionais reconhecem, ainda, o uso das PIC como benéfica ao 

tratamento, tendo em vista a gama de benefícios que emergem dela, uma vez que 

possibilita uma nova forma de conceber o cuidado e desmistificar o modelo centrado 

na alopatia. Além de contribuir de forma efetiva para o fortalecimento do vínculo 

entre profissionais e usuários dos serviços de saúde.  

 

Eu vejo muitas vantagens, porque a gente tem aqui a experiência de ver como essas 

práticas ajudam na manutenção da saúde, então a gente só tem que incentivar 

mesmo (E4). 

 

É muito bom pra saúde... É muito importante porque tem pessoas que não tem muito 

conhecimento e quando chega a ter se beneficia de uma forma positiva... Essa 

Política ajuda na saúde das pessoas, ajuda bastante (E6). 

 

A inserção das PIC requer mudanças na concepção de fazer saúde e o 

processo necessita de modificações, valorização das tecnologias leves pautadas nas 

diferentes racionalidades e compreensões de saúde para melhor cuidar, com 

integralidade, conforme denotado nas falas abaixo: 

 

E aí foi reconhecido que essas práticas integrativas de saúde vai fazer parte do 

SUS, vai adentrar vai ter um espaço, e a gente ficou muito feliz que era um sonho 

dele, o médico está lutando por isso, mais de trinta anos atrás que chegou aqui no 

Capão e começou incentivar as pessoas a comer frutas, trocar biscoito palito por 

aipim, trocar o pão pela batata essas coisas assim, açúcar pelo melaço mel de cana, 

essas coisas assim, e ai é uma forma da gente está, e agora sendo implantada é 

melhor ainda (E2). 
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A gente pratica, já praticava antes da política nacional que não tinha tanto tempo, 

mas aqui a gente faz, tem o trabalho com tinturas, das ervas daqui do horto que a 

gente faz a tintura e distribui a tintura e as outras práticas que entra na política (E3). 

 

Discussão 

 

O estudo limita-se por representar a percepção de profissionais de saúde 

inseridos em determinado contexto social do interior nordeste brasileiro, não 

podendo generalizar os achados. 

Os resultados contribuem para que os profissionais de saúde, com destaque 

para os que atuam na Atenção Básica, reflitam sobre a inserção das PIC de forma 

efetiva e eficaz nos serviços de saúde, sobretudo, pelo potencial impacto destas na 

prestação do cuidado, tanto em relação à redução dos custos com as práticas de 

cuidados, quanto através da promoção da saúde e prevenção de agravos, bem 

como pelo fortalecimento do vínculo entre os profissionais e usuários dos serviços 

saúde, como foco na integralidade da atenção à saúde. 

A inserção das terapias complementares no Sistema Único de Saúde (SUS) é 

um assunto discutido desde a década de 1980, onde houve a participação ativa da 

população lutando pelo cuidado com a saúde de forma ampliada, buscando a 

diversidade de informações e a troca de experiências com os saberes populares. 

As Práticas Integrativas e Complementares (PIC) possuem um arsenal de 

ferramentas para a promoção da saúde e prevenção de doenças, pois busca inserir 

as teorias e técnicas, conceitos e crenças trazidos pela comunidade, gerando 

melhorias na qualidade de vida dos envolvidos.(10-11) Permite, ainda, uma ampliação 

das possibilidades de cuidados a problemas antes não enquadráveis na biomedicina 

e um potente caráter desmedicalizador do cuidado à saúde.(12) 

Em Palmeiras/BA/Brasil, local deste estudo, a implantação das PIC aconteceu 

de maneira natural. A população local sempre buscou meios saudáveis para a sua 

vivencia, optando por alimentação livres de temperos artificiais, alimentos sem 

agrotóxicos e refeições vegetarianas integrais. Atualmente, outras práticas, como 

dançaterapia, terapia comunitária integrativa, auriculopuntura, ginástica, roda de 

conversa para idosos, yoga para gestantes e grupo de bioenergética, fazem parte da 

rotina do cuidado na Atenção Básica do município baiano, além de Fitoterapia, Neo-

hipocratismo (Naturopatia, Naturologia, Naturismo), Podo-reflexoterapia, Terapia 
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Floral de Bach, Quiropraxia, Massoterapia, Massoterapia Yoga Ayurvédica, 

Acupuntura, Medicina Antroposófica, Reiki, Reza.(6) 

De acordo com o Departamento de Atenção Básica do Ministério da Saúde, 

há 10 anos a Unidade Básica de Saúde Caeté-Açu oferta à população naturopatia e 

outras práticas. A partir do diálogo com o profissional — enfermeira, cirurgião 

dentista, médico — e indicação para tal cuidado, o cidadão escolhe qual o sistema 

terapêutico que usará, independente do meio escolhido, em todos os casos, a 

ênfase na alimentação natural e integral está presente.(4) 

Contudo, os participantes deste estudo ao serem questionados sobre a 

Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), evidenciaram 

o desconhecimento sobre o que esta Política dispõe. Corroborando, estudo 

realizado na cidade de Florianópolis/SC constatou, em geral, que 88,7% dos 

profissionais desconheciam as diretrizes da PNPIC, embora 81,4% fossem 

favoráveis ao que ela propõe.(13) 

Estudos demonstraram que o desconhecimento dos profissionais da saúde 

sobre as terapias complementares pode ser responsável por conceitos equivocados, 

o que pode gerar dificuldades na relação médico-paciente, onde os usuários ficam 

com receio de informar o uso das PIC temendo a recriminação do método escolhido 

durante o seu tratamento, bem como, com os demais profissionais praticantes 

dessas especialidades.(14) 

Neste estudo, alguns profissionais demonstraram o conhecimento sobre a 

PNPIC, embora superficialmente, divergindo de algumas pesquisas que mostraram 

que profissionais de saúde, especificamente os médicos, desconhecem as terapias 

complementares, apesar do interesse em conhecê-las e de aprovarem sua inclusão 

nos serviços públicos de saúde ou em cursos da área da saúde.(15) 

Vale ressaltar a importância de profissionais que tenham conhecimento em 

relação as PIC, para auxiliar os usuários quando a sua escolha direcionar para 

cuidados integrativos. Estudo realizado com pacientes atendidos no Ambulatório de 

Quimioterapia de Adultos do Hospital Universitário de Brasília (HUB), com o objetivo 

de verificar a prevalência de medicina não-convencional em pacientes oncológicos, 

demonstrou que os pacientes têm desejo em esclarecimentos sobre as terapias 

integrativas, visto que, grande parte dos indivíduos em algum momento da sua vida 

fez uso de alguma dessas Práticas.(16) 
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Salienta-se, ainda, o direito do paciente em ser orientado sobre o mecanismo 

de ação das diferentes modalidades terapêuticas não-convencionais, a eficácia das 

mesmas, suas indicações e/ou contra indicações, custos, procedência de produtos e 

efeitos adversos possíveis, assim como possíveis riscos de interações entre as 

mesmas para que durante o seu uso seja feita de forma segura, visto que, o seu uso 

incorreto também pode trazer efeitos danosos ao organismo humano.(17,18) 

Deste modo, torna-se bacilar estabelecer métodos de capacitação para os 

profissionais nos serviços de saúde, a fim de amenizar as lacunas existentes 

referentes ao conhecimento relacionado à Política, visto que o ambiente pesquisado 

trabalha na perspectiva das PIC e possui uma Política Municipal de Práticas 

Integrativas (PMPIC). É, portanto, essencial fomentar um processo educativo que 

forme profissionais em sintonia com as diretrizes do SUS e com os princípios da 

PNPIC, pois a falta de compreensão dos profissionais de saúde quanto às normas, 

diretrizes e finalidade da PNPIC dificultam a adesão, bem como, a ampliação de 

demais práticas. 

 Corroborando, Azevedo (2011) refere sobre a importância em fomentar esse 

processo educativo, político e problematizador que forme profissionais de saúde 

capacitados em algumas Práticas Integrativas e Complementares e que lhes seja 

estimulada e facilitada a especialização em algumas dessas práticas ou em outras 

racionalidades médicas.(19) 

A capacitação dos profissionais para a inclusão das PIC parece ser uma 

medida a ser tomada pelos gestores municipais. Durante as entrevistas foi 

observada pouca expressividade ou apoio institucional para essas práticas, para 

proporcionar conhecimento sobre sua eficácia e segurança para a equipe de saúde 

e, desta forma, envolver as comunidades no resgate cultural de seu uso, 

aumentando o leque das práticas oferecidas. 

De acordo com a Política Nacional da Atenção Básica (PNAB), o serviço 

necessita buscar estratégias que favoreçam a aproximação do serviço, comunidade 

e os profissionais que atuam na ESF, criando e fortalecendo o vínculo, onde todos 

estejam envolvidos no processo do seu atendimento, para que se sintam parte das 

decisões que forem tomadas para o seu cuidado.(20) 

Para que ocorram as mudanças faz-se necessária a adesão dos profissionais, 

visto que estes são agentes fundamentais do cuidado no contexto da ESF e 

importantes atores sociais na assistência, com grande responsabilidade em ações 
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diagnósticas e orientações preventivas e terapêuticas.(21) Cabe destacar, ainda, que 

os profissionais de saúde devem perceber o sentido dessas práticas no seu dia a dia 

de trabalho, vivendo-as e utilizando-as, e, a partir destas vivencias, compartilhar 

decisões com os usuários, na cor responsabilização pela saúde e cuidado.(22) 

Os participantes deste estudo (100%) demonstraram em seus relatos a 

percepção favorável e benéfica da inserção das PIC no cotidiano dos cuidados em 

saúde, pautando os benefícios alcançados pelos usuários que utilizam.  Pesquisa 

realizada em Feira de Santana/Bahia, como o objetivo de identificar aspectos 

relevantes do conhecimento e a utilização das terapias integrativas pelos docentes 

do curso de graduação em enfermagem de uma instituição pública, demonstrou 

como vantagens do uso das PIC, dentre elas: a utilização de intervenções não 

invasivas, não possuem efeitos colaterais prejudiciais, têm uma importante ação 

preventiva de desequilíbrio nos níveis físico, mental e emocional, além de poderem 

ser usadas simultaneamente a outros tratamentos.(23) 

As PIC estão baseadas no entendimento mais amplo do processo 

saúde/doença, o que pode estar relacionado ao interesse da utilização dessas 

práticas por profissionais engajados com uma forma de cuidado que perpassa ao 

modelo medicamentoso. Estudo realizado com 177 médicos e enfermeiros revelou 

que existe aceitação das práticas integrativas e complementares pelos profissionais 

estudados, associada ao contato prévio com elas, esse conhecimento pode auxiliá-

los durante a utilização dessas Práticas.(21) Em nosso estudo, os entrevistados 

demonstraram uma concordância com a forma de atuação da Política e acreditaram 

ser possível agregar as Práticas Integrativas e Complementares ao modelo de 

atendimento convencional no SUS, possibilitando uma atuação mais eficaz e 

holística. 

 É sabido que a medicina integrativa tem potencial transformador na Atenção 

Primária, através da junção de diferentes racionalidades; acolhimento ao indivíduo 

de forma integral; participação ativa do paciente durante o cuidado, atendendo aos 

desejos e necessidades das pessoas em relação a seus tratamentos; e a 

participação ativa dos profissionais de saúde durante o processo em busca da 

conduta terapêutica propícia para cada momento.(22,24) 

A inclusão das medicinas alternativas e complementares nos serviços de 

saúde oferecidos pela rede básica está de acordo com o ideal representado pelo 

SUS e as recomendações da OMS. As PIC buscam uma postura centrada em uma 
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perspectiva ampliada de saúde, que considera os aspectos sociais, culturais e 

emocionais do ser humano, que extrapola o procedimento médico centrado no 

aspecto meramente mecanicista do corpo humano.(25) 

Dentre os fatores relacionados aos principais desafios para a implantação 

dessas práticas no Sistema Único de Saúde (SUS), destacam-se o processo de 

educação em saúde insuficiente nessa área. Durante os cursos de graduação pouco 

inclui a temática nos seus currículos, produzindo mínimos conhecimentos que 

possam contemplar e valorizar as terapias complementares. Após a sua formação e 

ao adentrar os serviços de saúde grande parte dos profissionais segue o modo de 

fazer operante, sendo que, se não houver a divulgação, incentivo e capacitação para 

a abertura a outros recursos e práticas em saúde por parte da gestão, estes 

permanecem no campo que lhes é mais conhecido.(26) 

Neste sentido, a inclusão da disciplina de Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde, é um movimento importante na formação dos 

profissionais da saúde. Esse aspecto é confirmado por Tesser (2009) onde é 

relatado que a grande dificuldade para a efetivação da PNPIC no Brasil é a 

escassez de instituições de ensino que formem profissionais com uma visão 

tradicional de cura em sintonia com os princípios do SUS e da Saúde Coletiva.(27-28) 

Ademais, a implementação da PNPIC poderá trazer inúmeros benefícios a 

população, visto que visa contribuir para um cuidado mais resolutivo, humanizado e 

integral, recuperando do modelo hegemônico organizado na lógica usuário-centrada, 

com criação de vínculos, e intervenções a partir das necessidades individuais e 

coletivas.(22) 

 

Conclusão 

 

Os profissionais de saúde, embora não possuam conhecimento sobre o que 

dispõem as diretrizes da Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares, demonstraram percepção favorável à inserção das Práticas 

Integrativas e Complementares nos serviços de saúde, citando-as como importantes 

aliadas do tratamento convencional, bem como no fortalecimento do vínculo entre 

profissionais e usuários dos serviços de saúde. 
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5.2  MANUSCRITO 2: Terapias Complementares: Facilidades e dificuldades na 

visão de profissionais de saúde  

 

Este manuscrito será submetido ao periódico Revista Brasileira de Enfermagem.  

As instruções para autores estão disponíveis em:  

http://www.scielo.br/revistas/reben/iinstruc.htm 
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Terapias Complementares: Facilidades e dificuldades na visão de profissionais de saúde 

 

Complementary Therapies: Facilities and difficulties in the vision of health professionals 

 

Flávia Rocha Brito 

Ismar Eduardo Martins Filho 

 

RESUMO 

 

Objetivo: Analisar a percepção dos profissionais de saúde acerca das facilidades e 

dificuldades encontradas para a utilização das terapias complementares na Unidade de Saúde 

da Família. Método: Estudo qualitativo, realizado com sete profissionais de saúde por meio 

de entrevista semiestruturada. Utilizou-se a análise temática de conteúdo. Resultados: 

Apreendeu-se que as dificuldades estão relacionadas ao desinteresse da gestão pública; 

desconhecimento dos profissionais; falta de registro das atividades realizadas; limitação de 

recursos materiais, físicos e humanos. As facilidades foram relacionadas a adesão por parte da 

comunidade; conhecimento das práticas pela comunidade; e, apoio dos profissionais para a 

utilização das Práticas. Considerações Finais: A efetivação das diretrizes dispostas na 

PNPIC requer a capacitação dos profissionais de saúde, bem como o apoio da gestão pública 

através de investimentos em recursos humanos, materiais e estruturais, visando resolutividade 

às demandas singulares e contínuas necessárias para o cuidado holístico e integral. 

 

Descritores: Políticas Públicas de Saúde, Terapias Complementares, Atenção Primária à 

Saúde. 

 

ABSTRACT  

 

Objective: To analyze the perception of health professionals about the facilities and 

difficulties encountered for the use of complementary therapies in the Family Health Unit. 

Method: A qualitative study, conducted with seven health professionals through a semi-

structured interview. Thematic content analysis was used. Results: It was perceived that the 

difficulties are related to the lack of interest in public management; lack of knowledge of 

professionals; lack of record of activities performed; limitation of material, physical and 

human resources. The facilities were related to community adherence; knowledge of practices 

by the community; and, professional support for the use of the Practices. Final 

Considerations: The implementation of the PNPIC guidelines requires the qualification of 

health professionals, as well as the support of public management through investments in 

human, material and structural resources, aiming at solving the unique and continuous 

demands necessary for holistic and integral care. 

 

Keywords: Public Health Policies, Complementary Therapies, Primary Health Care. 
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 INTRODUÇÃO  

 

 As Medicinas Alternativas e Complementares (MAC) ou Práticas Integrativas e 

Complementares (PIC), como são mais conhecidas no Brasil, tem sido vistas como importante 

ferramenta para ampliar o cuidado à saúde, principalmente na atenção primária, de acordo as 

suas potencialidades na promoção da saúde, prevenção de doenças e formação de cidadãos 

mais participativos socialmente.(1) 

Para Tesser (2008), as PIC tem uma visão diferenciada, menos mercantilista e prioriza 

o processo saúde-doença-cuidado com maior ênfase no tratamento ao doente, apresentando 

risco relativamente baixo e grande potencialidade desmedicalizante.(2) De acordo com LUZ 

(2005) o objetivo central destas práticas é a singularidade do sujeito, proporcionando o 

estabelecimento de uma relação com o paciente-usuário, elemento fundamental da terapêutica 

e chave para o sucesso das medicinas alternativas.(3) 

 Diante da necessidade de se integrar a medicina moderna às práticas de saúde não 

convencionais e garantir a integralidade na atenção à saúde, o Ministério da Saúde aprovou 

em 2006 a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares – PNPIC. Esta 

política veio atender, sobretudo, a necessidade de se conhecer, apoiar, incorporar e 

implementar experiências que já vinham sendo desenvolvidas na rede pública de muitos 

municípios e estados respondendo ao mesmo tempo ao desejo de parte da população, 

manifesto nas recomendações de Conferências Nacionais de Saúde, desde 1988.(4) 

 As práticas integrativas referem-se a um conjunto de recursos terapêuticos que 

expandem e aprofundam o olhar e cuidados sobre a saúde integral do ser humano. Nesta 

abordagem estimula-se os mecanismos naturais de prevenção e recuperação da saúde e a 

ênfase está na escuta acolhedora, estabelecimento de vínculo terapêutico e integração do 

individuo com o meio ambiente e sociedade, além do desenvolvimento do autocuidado.(5) 

 Alguns estudos científicos já vêm sendo desenvolvidos a fim de comprovar os efeitos 

benéficos destas terapias e o Sistema Único de Saúde vem inserindo algumas destas práticas 

na sua rede de atendimento. É crescente a busca e oferta de tratamentos que utilizam as 

práticas integrativas de saúde em nível nacional e internacional.(6-7) 

 É mister reconhecer essa procura, visto que, as PIC são compreendidas como o polo 

oposto do modelo biomédico vigente no Brasil, pois enquanto a biomedicina investe para 

desenvolver a dimensão diagnóstica e aprofundar a explicação biológica, principalmente com 

dados quantitativos, a medicina alternativa volta-se para a dimensão da terapêutica, 

aprofundando-se nos problemas explicados pelas teorias do estilo de vida e ambiental.(8) 
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 Assim, o desenvolvimento deste estudo é oportuno e relevante, visto que ainda 

observa-se uma lacuna no conhecimento sobre a temática estudada, podendo, então, subsidiar 

ações de educação permanente dos profissionais que desejam atuar nesse novo modelo de 

assistência que se insere no âmbito da saúde. 

 

 OBJETIVO 

 

 Analisar a percepção dos profissionais de saúde acerca das facilidades e dificuldades 

encontradas para a utilização das terapias complementares na Unidade de Saúde da Família. 

 

 MÉTODO 

 

 Aspectos éticos 

 Por se tratar de pesquisa envolvendo seres humanos, a mesma atendeu aos dispositivos 

legais contidos na Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, sendo submetida ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – CEP/UESB, 

aprovada sob o CAAE nº 79121817.0.0000.0055 e autorizada com Termo de Anuência pela 

Secretaria Municipal de Saúde em questão.  

 Os participantes do estudo foram devidamente informados sobre a finalidade, 

objetivos propostos, sigilo das informações e garantia da preservação do anonimato. A 

entrevista propriamente dita iniciou-se após a aceitação da participação no estudo e assinatura 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

 

 Tipo de estudo 

 Trata-se de um estudo descritivo exploratório, com abordagem qualitativa. Segundo 

esta perspectiva, um fenômeno pode ser melhor compreendido no contexto em que ocorre e 

do qual é parte, devendo ser analisado numa perspectiva integrada. Buscando captar o 

fenômeno em estudo a partir da perspectiva das pessoas nele envolvidas, considerando todos 

os pontos de vista relevantes.(9) 

 Este estudo é um recorte da pesquisa de mestrado intitulada “Práticas Integrativas e 

Complementares na perspectiva dos profissionais de saúde na Estratégia de Saúde da 

Família”, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Enfermagem e Saúde, da 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB. 
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 Cenário do estudo  

 O campo de pesquisa elegível foi uma Unidade de Saúde da Família (USF) localizada 

em um município nordeste brasileiro, por trabalhar com enfoque nas Práticas Integrativas e 

Complementares, bem como, possuir uma Politica Municipal de Práticas Integrativas e 

Complementares (PMPIC). 

 

 Participantes do estudo 

 Participaram do estudo sete profissionais de saúde. Os critérios de inclusão 

consistiram em: desempenhar função assistencial ou gerencial na USF; estar trabalhando na 

unidade no período da coleta. Os critérios de exclusão foram: profissionais em férias, licença 

ou que estivessem afastados do serviço.  

 

 Coleta e organização dos relatos 

 A coleta de dados foi realizada nos meses de agosto e setembro de 2018, por meio de 

entrevista semiestruturada subdividido em: (1) Caracterização dos participantes (2) Questões 

de estudo. As questões de estudo relacionavam-se as facilidades e dificuldades para a 

implementação das atividades utilizando as Práticas Integrativas e Complementares; e a 

percepção dos entrevistados sobre fatores que interferem na aplicabilidade das Práticas 

Integrativas e Complementares. As entrevistas foram gravadas mediante a disponibilidade dos 

participantes em uma sala reservada na própria unidade de saúde.  

 Para garantia do anonimato, os participantes foram identificados pela letra P da 

palavra Participante e a numeração arábica correspondente à ordem das entrevistas, por 

exemplo, P1 a P7. 

 

 Procedimento de Análise dos dados 

 Após as entrevistas, procedeu-se a transcrição das falas dos participantes do estudo na 

íntegra. Em seguida, os dados foram analisados utilizando-se a Análise de Conteúdo do tipo 

temática categorial proposta por Bardin. Esta proposta, enquanto método, consiste em um 

conjunto de técnicas de análise das comunicações que visa obter, através de procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas mensagens 

Seguiram-se as etapas de pré-análise, exploração do material ou codificação e tratamento dos 

resultados - inferência e interpretação.(10) 
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 RESULTADOS 

 

Caracterização dos participantes 

 A amostra elegível do estudo foi composta por uma enfermeira, um médico, um 

cirurgião dentista, uma auxiliar de saúde bucal e três agentes comunitários de saúde. Dos sete 

participantes, dois eram do sexo masculino e cinco do sexo feminino, com idades que 

variaram entre 29 e 65 anos. Do total de participantes, três tem ensino médio completo, um 

possui ensino técnico, três cursaram o ensino superior completo e destes apenas um cursou 

pós-graduação em nível Lato Sensu. Quanto ao regime de contratação dos profissionais, seis 

possuem vínculo efetivo e um é contratado. O tempo de atuação na ESF variou de cinco a 

quinze anos. 

 Após análise dos dados, emergiram duas categorias temáticas: “Dificuldades 

encontradas pelos profissionais de saúde na utilização das terapias complementares na 

Unidade de Saúde da Família”; “Facilidades encontradas pelos profissionais de saúde na 

utilização das terapias complementares na Unidade de Saúde da Família”. 

 

 Categoria 1 – Dificuldades encontradas pelos profissionais de saúde na utilização 

das terapias complementares na Unidade de Saúde da Família 

 No que tange às dificuldades enfrentadas pelos profissionais de saúde, foram 

mencionadas pelos participantes: desinteresse do poder público, desconhecimento dos 

profissionais em relação às PIC, falta de registro das práticas realizadas, limitação de recursos 

materiais, físicos e humanos. 

 Evidenciou-se nas falas, especificamente em relação ao desinteresse do poder público, 

a falta de incentivo e apoio, sugerindo a necessidade de integração entre profissionais e 

gestão. 

 
Não existe incentivo da prefeitura, deveria melhorar o elo de informação e de PSF 

e a gente, o PSF e prefeitura, eu acho que deveria melhorar ter uma reunião, sentar 

para conversar como foi prometido na época da eleição. (P2) 

 

É muito dificultoso o lado da prefeitura e que a gente precisa desse apoio, e a gente 

não tem esse apoio da prefeitura. (P7) 

 

A dificuldade é que a gente tem aquela boa vontade de fazer, mas a prefeitura não 

colabora, então fica difícil dessa forma. (P6) 
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 Outro aspecto relacionado às dificuldades, citado pelos entrevistados, foi o 

desconhecimento dos profissionais em relação às PIC durante o processo de formação, seja na 

graduação ou pós-graduação, bem como, a falta de conhecimento dos gestores relacionada à 

Política de Práticas Integrativas.  

 
O incentivo da gestão não existe, na verdade a gestão vive correndo atrás de apagar 

incêndios, e por outro lado também a rigor eles não sabem nem o que é isso e nem 

para onde vai... (P1) 

 

Eu não tive uma disciplina de práticas integrativas quando eu estudei, nem na 

graduação e nem na pós. (P5) 

 

Interagindo com a comunidade e mostrando um pouco sobre cada prática o que é a 

prática, porque captar, aderir essa prática, enfim está capacitando a comunidade e 

os próprios gestores municipais. (P2) 

 

Interessante para implementação dessas práticas é que os profissionais efetivos 

também estejam recebendo capacitação para estarem atuando e também utilizando 

essas técnicas auxiliando o seu trabalho. (P4) 

 

 A falta de registro das práticas realizadas esteve presente em alguns relatos, visto que, 

grande parte é feita por profissionais voluntários sem vínculo empregatício com a prefeitura. 

Isto ocasiona uma informação suprimida, visto que, não existe a alimentação do sistema, 

trazendo consigo pouca divulgação e até mesmo o descredito por parte dos demais órgãos da 

saúde por não terem dados que comprovem a sua realização. 

 
No posto tem muita prática que é feita aqui na unidade, mas só que não entra como 

registro quem é o responsável não é ninguém daqui, não é quem trabalha aqui na 

unidade é voluntário [...] então pra eles lá a gente não faz, e não tem como registrar 

porque nenhum funcionário da unidade... que a gente tem  práticas que envolve a 

política mais não pode registrar porque não é ninguém daqui da unidade. (P3)  

 

A gente não pode alimentar porque o profissional não é efetivo no quadro de 

profissional então a gente não pode estar colocando no sistema, então é uma 

dificuldade de estar mostrando que aqui rola e aqui acontece. (P4) 

 

 Outro fator que fragiliza a utilização das PIC, sob o ponto de vista dos profissionais, é 

a limitação de recursos materiais, físicos e humanos para a implementação, interferindo de 

modo direto para que o trabalho seja realizado: 

 
A dificuldade é que não tem o recurso financeiro aprovado municipal para isso. 

(P4) 

 

Mas eu acho que a dificuldade maior é a falta de recurso financeiro pra gente 

implementar mesmo. (P6) 

 



47 

 

A principal dificuldade quando a gente pensa na nossa unidade de saúde é uma 

questão de não ter estrutura física adequada ainda... ambientes propícios, de salas 

mesmo que pudesse acolher os usuários de uma forma mais confortável eu diria. 

Então a gente precisa de ampliar a estrutura física do posto. (P5) 

 

O município ainda precisa disponibilizar mais recursos pra gente e também outros 

recursos como áudio visual, espaço mesmo. (P7) 

 

O que barra a gente muito é a falta de espaço, por mais que o posto tenha estrutura, 

mas tem dias que não tem espaço, muita gente querendo vim fazer muitas coisas no 

posto só que a gente esta sem espaço. (P3) 

 

 Categoria 2 – Facilidades encontradas pelos profissionais de saúde na utilização 

das terapias complementares na Unidade de Saúde da Família 

 

Apreendeu-se das falas dos entrevistados que as facilidades encontradas para 

utilização das terapias complementares estão relacionadas à boa adesão pela comunidade 

local, visto que os usuários do serviço de saúde reconhecem a importância das PIC, acreditam 

em seus benefícios a saúde e, ao adentrarem ao serviço para realização das consultas, fazem a 

escolha por utilizá-las, conforme expresso nos recortes a seguir: 

 
Eles aceitam bem, a comunidade, porque é uma escolha deles, eles vão ao posto, a 

enfermeira está ali, o profissional de saúde está ali, o médico tá ali, aí a pessoa 

prefere tomar um chá do que um medicamento, mas é feito o uso do medicamento 

né, é prescrevido tudo direitinho, isso é bom. (P2) 

 

O pessoal já esta meio que acostumado também, e ai profissional quando passa um 

chá, um bochecho de alguma folha alguma coisa assim, a comunidade às vezes ate 

gosta porque já está acostumada, já está todo mundo meio que acostumado. (P3) 

 

Cada vez mais a comunidade procura, a comunidade da gente é muito participativa, 

eles participam bem. (P4) 

 

 Outro fator apontado no estudo, sob o ponto de vista dos profissionais da unidade, é 

que o conhecimento que a comunidade possui sobre as PIC auxilia a sua utilização, 

estimulando os profissionais a utilizarem e recomendarem tais Práticas. 

 
A comunidade como já tem uma cultura de práticas integrativas como disse 

anteriormente muito forte, então ela nos estimula e nos apoia bastante nesse 

sentido. (P5) 

 

Outra coisa aqui nesta unidade é que a população que vem morar aqui já é uma 

população que tem o conhecimento nessas práticas alternativas. (P1) 
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 Por fim, evidenciou-se, ainda, que o apoio dos profissionais de saúde torna-se 

imprescindível para a adesão das Práticas, desde a realização dos encaminhamentos até a 

difusão dos conhecimentos entre os membros da comunidade, conforme relatos abaixo: 

 
Uma das coisas é, nós como funcionários da unidade, médica, enfermeira, dentista, 

a gente tem um conhecimento, a gente acredita então a gente sempre encaminha, eu 

acho que é a grande facilidade para implementação, é um fator que faz com que 

seja implementada. (P6) 

 

A facilidade é que é um grupo, os profissionais de saúde que trabalham no 

Postinho que já apoia os trabalhos. (P7) 

 

DISCUSSÃO 

 

 Na perspectiva dos profissionais de saúde que atuam na Unidade de Saúde da Família, 

o uso das terapias alternativas perpassam pela gestão pública, formação profissional dos 

profissionais de saúde, até a participação da comunidade nas práticas de cuidado ofertadas. 

Neste estudo, apreendeu-se que as dificuldades estão relacionadas ao desinteresse da gestão 

pública; desconhecimento dos profissionais; falta de registro das atividades realizadas; 

limitação de recursos materiais, físicos e humanos. Já as facilidades dizem respeito a adesão 

por parte da comunidade; conhecimento das práticas pela comunidade; e, apoio dos 

profissionais para a utilização das Práticas. 

 A PNPIC ao ser implementada incluiu várias discussões e debates, regido por um 

processo complexo que precisa ser efetivo para ser resolutivo, de forma a garantir a 

continuidade do cuidado ao usuário. As suas diretrizes pressupõem uma organização do 

cuidado em saúde centrado na escuta acolhedora, empoderamento do usuário, considerando a 

dimensão física, psíquica e espiritual, os quais se organizam para integrar e melhorar as ações 

e os serviços de saúde comprometidos com a qualidade do cuidado ancorado no princípio da 

integralidade. Assim, buscar uma perspectiva do cuidado aos indivíduos capaz de integrar o 

cuidado alopático com as Terapias Complementares.(11) 

 De acordo com estudos as dificuldades enfrentadas durante o processo de utilização 

destas Práticas é um dos principais problemas dos sistemas de saúde e afeta sobremaneira os 

profissionais que buscam trabalhar sob essa perspectiva e os usuários que buscam esta forma 

de atendimento. Na percepção dos entrevistados, as PIC no serviço pesquisado, encontram-se 

frágil e deficiente, necessitando do apoio da gestão municipal. Sugerem que há a necessidade 

de fortalecer essa rede, tornando-a mais consistente, integrada e efetiva.(12) 
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 Estudo realizado com Agentes Comunitários de Saúde corrobora com os resultados 

deste estudo ao afirmar que a população não recebe a devida atenção pelos gestores públicos, 

bem como há inexistência de incentivo, o que contribui para resultados mínimos na atenção à 

saúde.(13) 

 Com relação à inserção das PIC no serviço pesquisado, é notório um desacerto entre as 

medidas adotadas pelos órgãos públicos e a efetivação das mesmas, pois os participantes 

relatam que não há comunicação efetiva entre os níveis de atenção. Não basta apenas 

possibilitar mecanismos legais para que a Política Municipal de Práticas Integrativas cheguem 

à população, se não existe a contrapartida para a equipe realizar um trabalho que tenha 

suporte para se manter.(4) 

 Uma pesquisa anterior realizada no DF identificou resultados semelhantes ao presente 

estudo, que, mesmo tendo as PIC inseridas no cenário, durante um período longo, os gestores 

não compreendem a necessidade do fortalecimento e ampliação do acesso dos usuários a essas 

Práticas. A integração entre os serviços é imprescindível e cabe aos gestores dos serviços de 

saúde planejar, de acordo com a realidade de cada município para que se obtenha resultados 

satisfatórios.(13,15) 

 Diante do exposto, destaca-se que é preciso fortalecer o sistema de informação entre 

os diferentes níveis, pois quando o gestor facilita o acesso à informação, bem como a 

comunicação e coordenação entre os profissionais de saúde e usuários, melhora o acesso aos 

serviços de saúde e a relação de confiança. Isso implica em uma comunicação efetiva, cujas 

trocas de informações se tornam completas e claras entre os serviços e os usuários.(15) 

 A capacidade de comunicação entre os integrantes de uma equipe é fundamental ao 

seu bom funcionamento, revertendo em melhoria da qualidade dos serviços de saúde. Por 

outro lado, a ausência de comunicação entre profissionais, serviços e usuários, fragiliza o 

cuidado, conforme evidencia o estudo realizado em Cascavel-PR.(16-17) 

 Ainda em relação aos aspectos que dificultam a aplicabilidade das PIC, identificaram-

se limitações relacionadas ao desconhecimento por parte dos profissionais de saúde, que não 

tiveram durante o seu processo de formação uma disciplina que abordasse tal temática. Os 

profissionais percebem que a falta de conhecimento interfere na utilização dessas terapias, 

uma vez que quando houver a procura o profissional necessita de embasamento para atender 

as necessidades da população. Essa fragilidade dificulta a continuidade do cuidado, visto que 

no Brasil a formação em Medicina Tradicional e Complementar para o SUS ainda tem sido 

um ponto crítico, devido a falta de abordagem nas instituições de ensino.(18) 
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 Pesquisa realizada na região Norte, corrobora com esses resultados ao destacar a 

incipiência de temas que englobem as PIC nos cursos de graduação das Universidades 

Públicas, apontando que quando se encontra cursos que disponibiliza a formação em 

Medicina Tradicional e Complementar a maior parte é realizada por instituições privadas que 

não mantêm diálogo com o sistema público de saúde.(19) 

 Torna-se, então, necessário a capacitação de profissionais, divulgação desses temas na 

área em questão e maiores incentivos governamentais para inclusão definitiva destas Práticas 

no âmbito da saúde pública do país Para além do processo formativo, ao adentrar na atividade 

laboral os profissionais necessitam de capacitações, como previsto nas diretrizes da PNPIC, 

para que com isso realizem uma atuação crítica e efetiva na divulgação e valorização dessas 

Práticas.(20) 

 Esse desconhecimento não acontece apenas com os profissionais de saúde, ficando 

evidenciado nas falas, também, o desconhecimento dos gestores. Pesquisas referem que para 

que ocorra a implantação das PIC na Atenção Básica, faz-se necessário o interesse e visão 

transdisciplinar do gestor municipal articulando-se com a gestão da unidade, embasados pela 

Política (PNPIC) e, assim, estejam preparados para desempenhar as competências 

preconizadas por ela.(13) 

 No tocante a capacitação das equipes de Saúde da Família, neste estudo foram 

mencionadas que a capacitação dos profissionais é uma importante estratégia gerencial para 

melhorar a adesão às PIC. É relevante o direcionamento do ensino com a abordagem das 

terapias complementares, para fortalecer a sua visibilidade e o resgate cultural do seu uso, 

para que não ocorra a perda de credibilidade pelos pacientes ao optarem por outras opções 

terapêuticas.(21) 

 De acordo a portaria 971 de 03 de maio de 2006, a Política de Práticas Integrativas não 

será eficaz sem que antes hajam profissionais capacitados e que realmente se sintam prontos 

para atenderem a tais demandas. Essa realidade elucida a relevância de uma contínua 

qualificação da equipe de saúde para adentrar no campo das PIC. Numerosos estudos indicam 

que enfermeiros e outros profissionais de saúde recebem pouca ou nenhuma educação ou 

treinamento relacionado às Práticas.(22) 

 É importante o município pensar em estratégias de educação permanente com a 

perspectiva de atualizar, aperfeiçoar, qualificar e também sensibilizar tanto profissionais 

como gestores acerca da importância de se ofertar as PIC, que pode ser feito através de cursos 

disponíveis no ambiente virtual de aprendizagem do SUS- AVASUS ofertado pela DAB, ou 

oficinas locais que o próprio município pode estar ofertando.(23) 
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 A partir das falas dos participantes, apreendeu-se, ainda, que a falta de registro das 

práticas realizadas é um aspecto importante que dificulta a divulgação das mesmas, 

fragilizando as suas potencialidades e repercutindo no (des)conhecimento das Práticas 

ofertadas para a comunidade. Visto que, embora sejam ofertadas várias Práticas, não se tem a 

garantia do registro, pois as pessoas que ofertam são voluntárias que não fazem parte do 

quadro efetivo de funcionários, mesmo que seja um profissional habilitado para tal. Assim, 

constata-se a importância da realização dessas práticas de forma contínua, evidenciando a 

necessidade de uma equipe efetiva para que esse cuidado não seja descontinuado.  

 O registro das Práticas utilizadas pode ser o início de um processo consistente de 

avaliação e de contínuo aperfeiçoamento da forma de organização das práticas integrativas e 

complementares no âmbito do sistema de saúde brasileiro.(23) 

 Vale ressaltar que a PNPIC destaca, em suas observações, a necessidade de que haja o 

registro adequado das PIC oferecidas em Unidades de Saúde e a definição clara do escopo, 

para inserção e fortalecimento dessas práticas. O estudo de Sousa et al. (2012) demonstrou 

grande limitação na mensuração e avaliação das PIC associada aos sistemas de informação 

atuais, os quais não permitem o registro adequado dessas práticas.(4,24) 

 Estudo realizado sobre a oferta de Práticas Integrativas e Complementares nas 

unidades públicas de saúde demonstrou a falta de homogeneidade, no que se refere ao 

registro, dificultando a análise dos dados e o diagnóstico da oferta de PIC no SUS. Quando 

não realiza o registro, gera fragilidade na institucionalização dessas práticas e, em 

consequência, sua avaliação.(23) 

 Nesse sentido, é essencial um esforço na regularização do registro de dados, o que 

facilitaria a análise da situação real e permitiria que se fizessem planejamentos mais acertados 

para a implementação de PIC.(24) 

 Acredita-se que o registro pode ser utilizado como instrumento para avaliar o serviço, 

se está sendo qualificado, resolutivo, eficiente e quais as contribuições que a inserção das 

Práticas traz para o usuário da rede, bem como sinalizar para o Ministério que se trata de um 

município ofertante de PIC. 

 Na percepção dos profissionais entrevistados, a inexistência de recursos materiais, 

físicos e humanos, interfere na não resolutividade das necessidades para utilizar as PIC com 

os usuários. Como um dos objetivos da Unidade onde o estudo foi realizado é qualificar a 

atenção básica, deveria, na medida do possível, oferecer aos usuários, bem como aos 

profissionais, melhores condições de trabalho e acolhimento, através de infraestrutura 

adequada e demais insumos.  
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 Corroborando com os resultados deste estudo, constatou em outras pesquisas que as 

ações realizadas na atenção básica para que sejam resolutivas, dependem de quesitos, como 

recursos físicos, materiais, e assim, pensando no cenário onde as PIC são realizadas a 

fragilidade na oferta de tais insumos e recursos têm resultado em insipiência na efetividade 

dos cuidados, especialmente aqueles que buscam o cuidado centrado nas Práticas. Assim, 

precisa buscar recursos para que os usuários se sintam acolhidos com a proposta das PIC e 

consigam perceber e valorizar essa forma de cuidado.(26-27) 

 Quando instigados a falarem sobre as facilidades encontradas para utilização das 

terapias complementares, os profissionais referiram a adesão por parte da comunidade. 

Explicações para tal evento incluem a insatisfação com a biomedicina que tem como foco a 

doença e não no paciente, além da impessoalidade da não inserção do usuário durante o 

processo da consulta. Em contrapartida, as práticas complementares buscam a integralidade 

da atenção, humanismo da relação médico-paciente, estímulo às forças curativas do 

organismo e abordagem mais holística do processo saúde-doença-cuidado.(20) 

 Esses resultados também estão condizentes com a pesquisa realizada em São Paulo, 

que referem a procura por práticas integrativas ligadas principalmente ao estilo de vida 

moderno e às sobrecargas de um mercado capitalista, com jornadas extensas de trabalho, 

desempenho de vários papéis e carga emocional excessiva.(28) 

 Outro fator que emergiu nesta pesquisa e que pode influenciar essa adesão, esta 

relacionado as barreiras geográficas do local de estudo, sendo um distrito do município 

brasileiro localizado no interior do estado da Bahia, cujo acesso a Unidade de Saúde é 

dificultado. Convém ressaltar que é possível que, a cada ano, as indicações para a adesão ao 

tratamento utilizando as práticas Integrativas e Complementares aumentem de forma 

considerável, uma vez que no Brasil, 232 municípios e 19 capitais já oferecem nos seus 

serviços de saúde alguma Prática Integrativa e Complementar aos seus pacientes.(29) 

 A Medicina Tradicional está fortemente presente em países menos desenvolvidos, 

principalmente na atenção primária, em que a oferta de serviços pelo governo é insuficiente e 

as práticas populares estão enraizadas na cultura, conforme relatórios de órgãos 

internacionais, como a OMS.(1) 

 Outro fator que potencializa as Práticas, sob o ponto de vista dos profissionais das 

ESF, é o conhecimento que a comunidade possui devido à cultura em utilizar essas Práticas. 

Apesar dos grandes avanços tecnológicos obtidos na área de saúde, os profissionais precisam 

desviar seu olhar do enquadramento biomédico e prestar atenção em outros discursos, práticas 
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e saberes existentes na sociedade, incluindo os que tradicionalmente são utilizados pela 

população.(30) 

 Pesquisas demonstram que existem pessoas que, de forma concomitante ou alternada, 

procuram benzedeiras, usam chás, fazem simpatias, aderem fervorosamente a uma religião - 

como terapia alternativa - e/ou seguem o tratamento prescrito pelo médico.(31) Tal fato ficou 

evidenciado nas falas dos entrevistados, que demonstraram a procura e uso das Práticas pela 

comunidade. 

 A escolha por Praticas Integrativas pode ser agregada ao processo de cuidado dos 

profissionais de saúde, contribuindo por meio do exercício da escuta, da valorização do 

ambiente familiar, do saber popular e, principalmente, da responsabilização e envolvimento, 

gerando atenção e respeito para com o sofrimento do outro. Tais alternativas identificadas 

contribuem para a mudança do modelo de cuidado à saúde.(32) 

 As entrevistas revelaram, também, que a adesão pela comunidade, bem como, o 

conhecimento trazido pelos mesmos, estabelece um alicerce na relação entre profissional-

paciente e se dá a partir do encontro, da permanência e do vínculo. O que é preciso considerar 

é que menosprezar um saber tradicional não é a melhor forma de se conseguira mudança de 

hábitos em saúde. Faz-se necessária uma postura mais reflexiva por parte do profissional de 

saúde ao lidar com o mundo cultural de seu cliente, e a valorização do saber popular permite 

que o cliente se sinta acolhido e mantenha a sua iniciativa dentro do processo saúde-doença.(5) 

 Dessa forma, a utilização das PIC seria uma importante ferramenta para incentivar o 

protagonismo do usuário, e de fortalecer a comunicação entre os usuários e os profissionais 

que atuam na ESF, já que as PIC, como um dispositivo que se fortalece na AB, permite, 

dentre outras coisas, a inclusão e promoção da autonomia dos usuários dos serviços de saúde 

e sua família, que são um dos objetivos proposto na Política.(7) 

 De acordo a PNPIC o trabalho realizado na perspectiva das Terapias Complementares 

busca a integralidade do cuidado, o trabalho em equipe representa um dos principais pilares 

para a efetivação do cuidado integral nos serviços de saúde. Assim, uma abordagem integral 

do usuário pode ser facilitada pela soma de olhares dos distintos profissionais que compõem a 

equipe de Saúde da Família, favorecendo uma ação interdisciplinar.(5) 

 Tais resultados corroboram com os dados obtidos por Nagai, que percebeu que o 

vínculo entre profissionais e usuários é também um dispositivo indispensável, tanto para a 

participação ativa do usuário as atividades de manutenção de sua saúde, mas também para a 

humanização das ações e a longitudinalidade do cuidado.(12) 
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 Ressalta-se, com base nas falas dos entrevistados neste estudo, o potencial existente 

quando trabalha em conexão profissional e usuário. Logo, o profissional que se coloca 

sensível e aberto para olhar o outro na sua integralidade permite que a saúde volte a pertencer 

à afirmação da vida, não mais como ato biologicista, mas como afirmação efetiva do vivo e 

do viver em interação, em prática social, em recriação permanente(32) 

 Nesse sentido, a Política Nacional de Práticas Integrativas (PNPIC, 2006) utiliza 

dispositivos que favorecem a construção de novas práticas de atenção e cuidado 

comprometidas com a valorização da dimensão subjetiva, com o fortalecimento do 

compromisso do cidadão, baseadas no trabalho em equipe multiprofissional, fomentando a 

grupalidade e o apoio à construção de redes cooperativas, solidárias e comprometidas com a 

produção de saúde e de sujeitos saudáveis e felizes.(4) 

 

 Limitação do estudo  

 As limitações do estudo relacionam-se ao fato de ter sido realizado em um 

determinado cenário, com um grupo específico de trabalhadores do SUS. Para fins de 

comparação, torna-se necessário que novos estudos sejam desenvolvidos contemplando 

unidades localizadas em espaços geográficos distintos, a fim de assegurar a oferta das 

Terapias Alternativas aos usuários do SUS de forma efetiva e integral. No entanto, os 

resultados deste estudo podem ser aplicados a indivíduos que vivenciem situações similares às 

dos nossos participantes. 

 

 Contribuições para a área da Enfermagem e Políticas Públicas  

 Os resultados deste estudo contribuem para que os profissionais de saúde, com 

destaque para os profissionais de Enfermagem, e gestores públicos reflitam sobre as Terapias 

Alternativas enquanto importantes Práticas de cuidado em saúde, haja vista que são Práticas 

legalmente instituídas no Sistema Único de Saúde, através da PNPIC. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Este estudo permitiu analisar a percepção dos profissionais de saúde sobre as 

facilidades e dificuldades encontradas pelos profissionais de saúde para a utilização das 

terapias complementares na Unidade de Saúde, destacando a influência das características 

estruturais e assistenciais no desenvolvimento destas ações, seus desfechos e as possibilidades 

de melhorar a sua utilização no cuidado em saúde. 
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 Constatou-se que ainda existem lacunas na estruturação das políticas públicas de 

saúde, em especial no processo de gestão para a inclusão das Práticas Integrativas, tornando-

se um entrave para o desenvolvimento de ações eficazes na Atenção Primária e a 

implementação de uma assistência ao indivíduo que utiliza essas Práticas. 

 Os dados deixam claro que para efetivação das diretrizes dispostas na PNPIC há 

necessidade de capacitação dos profissionais de saúde, bem como demonstram a importância 

do apoio da gestão pública através de investimentos em recursos humanos, materiais e 

estruturais. Ademais, observou-se, também, que embora existam as dificuldades, foram 

mencionadas as facilidades para oferecer resolutividade às demandas singulares e contínuas 

necessárias para o cuidado holístico e integral. 
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